[image: image1.png]



@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

GJWH

Nº 70081677007 (Nº CNJ: 0139609-27.2019.8.21.7000)

2019/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei

Complementar n.º 582, de 20 de maio de 2019, do Município de Caxias do Sul, que ‘acresce dispositivo à Lei Complementar nº 377, de 22 de dezembro de 2010, que consolida a legislação relativa ao Código de Posturas do Município’. 

Lei oriunda do Poder Legislativo. Instituição de hipóteses de mitigação das regras para concessão de alvará de licença municipal. Vício de iniciativa. Lei que padece de vício formal, na medida em que o Poder Legislativo Municipal invadiu a seara de competência do Poder Executivo Municipal. Afronta ao princípio da harmonia e independência entre os poderes. Violação aos artigos 5º, 10, 60, inciso II, alínea ‘d’, e 82, incisos III e VII, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, ‘caput’, todos da Constituição Estadual.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70081677007 (Nº CNJ: 0139609-27.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAXIAS DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Irineu Mariani, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des.ª Laura Louzada Jaccottet, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Cláudio Luís Martinewski, Des. Pedro Luiz Pozza, Des. Rinez da Trindade, Des.ª Vivian Cristina Angonese Spengler e Des.ª Thais Coutinho de Oliveira.

Porto Alegre, 30 de setembro de 2019.

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Glênio José Wasserstein Hekman (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL contra CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAXIAS DO SUL, em razão da promulgação e publicação da Lei Complementar nº 582, de 20 de maio de 2019.

Em suas razões, alega que, por força do art. 8º da Constituição Estadual são aplicáveis aos Municípios o art. 60, II, alínea “d” e art. 82, VII, ambos da Constituição Estadual, pelo fato da lei impugnada interferir na forma de atuação da administração e estabelecer regras de ressarcimento quanto às obras realizadas pela administração, afrontando a independência e harmonia entre os poderes. Refere que a Lei Complementar impugnada afronta o Princípio da Separação dos Poderes pois legisla sobre matéria que dispõe sobre a organização e funcionamento dos órgãos e secretarias da administração pública. Diz que o projeto de lei incorre em vício material por afronta aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Menciona que o dispositivo entra em conflito com a legislação municipal vigente, especificamente com o Código de Obras do Município (Lei Complementar nº 375, de 22 de Dezembro de 2010), que em seu art. nº 24, dispõe que “ nenhuma edificação poderá ser ocupada sem que tenha sido procedida a vistoria pela Diretoria de Fiscalização e expedida a carta de habitação”. Especificamente, quanto à probabilidade do direito, não resta dúvida de que a edição da Lei Complementar nº 582, de 20 de maio de 2019, em razão da matéria legislada, é incompatível com o Princípio da Separação dos Poderes, tendo o Prefeito Municipal o dever de intervir para que a lei seja declarada inconstitucional. Requer que seja deferida a concessão da medida cautelar, para suspender a vigência da Lei Complementar nº 582, de 20 de maio de 2019, em sua integralidade. Ao final, seja confirmada a liminar deferida, e no mérito seja julgada procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, para que se declare, integralmente, a inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 582 de 20 de maio de 2018, do Município de Caxias do Sul, RS, por ofensa ao Princípio da Separação dos Poderes, conforme disposição expressa dos artigos 1º, 5º, 8º, 10, 60, II, “d” e art. 82, III e VII, todos da Constituição Estadual. 

A liminar pretendida foi deferida (fls. 265/269).

A Câmara Municipal de Vereadores de Caxias do Sul, devidamente notificada, prestou informações. Asseverou a constitucionalidade da legislação inquinada, salientando que a lei não interfere na autonomia do Poder Executivo, não estando inserta dentre as hipóteses de reserva legislativa, colacionando precedentes jurisprudenciais que entende aplicáveis ao caso. Pugnou pela improcedência da ação (fls. 287/296 e documentos das fls. 297/350).

O Procurador-Geral do Estado defendeu a manutenção da lei questionada, forte no princípio da presunção da constitucionalidade das leis (fls. 353/354).

A Procuradora-Geral de Justiça, em exercício, Dra. JACQUELINE FAGUNDES ROSENFELD, opinou pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade. 

Os autos vieram-me conclusos.     
É o relatório.

VOTOS

Des. Glênio José Wasserstein Hekman (RELATOR)

Eminentes colegas:

Encaminho voto no sentido de julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade.

Vejamos. 

A lei impugnada, de origem parlamentar, tem o seguinte teor:

LEI COMPLEMENTAR N° 582, DE 20 DE MAIO DE 2019.

Acresce dispositivo à Lei Complementar nº 377, de 22 de dezembro de 2010, que consolida a legislação relativa ao Código de Posturas do Município.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL. 

Faço saber, atendendo as disposições do artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que o Poder Legislativo manteve e eu promulgo a seguinte Lei.

Art.1º Altera art. 60-A ao Título IV, Capítulo I, DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, INDUSTRIAIS E PROFISSIONAIS, da Lei Complementar nº 377, de 22 de dezembro de 2010, com a seguinte redação:

“Art. 60-A O alvará de licença será concedido provisoriamente ou em caráter definitivo. (AC)

§ 1º A ausência de carta de habite-se não obsta a concessão de alvará de licença provisória, nas seguintes formas: (AC)

I – de estabelecimentos já consolidados e que possuam alvará de licença e busquem renovação deste, se alterar a razão social e seu Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica; e (AC)

II – de estabelecimentos novos que busquem sua primeira licença. (AC)

§ 2º O alvará de licença provisório será liberado pelo período de 2 (dois) anos e poderá ser prorrogado por igual período. (AC)

§ 3º O proprietário da edificação e, que se localize o estabelecimento que não possua carta de habite-se terá o prazo de 2 (dois) anos, após a liberação do alvará, para encaminhar junto à Municipalidade a regularização da referida carta, podendo ser prorrogado por igual período. (AC)

§ 4º As edificações localizadas em áreas desprovidas de regulação fundiária e imobiliária terão o prazo de 1 (um) ano, após a regularização da área, para buscar a regularização. (AC)

§ 5º O alvará de licença provisória das áreas de que trata o § 4º deste artigo será renovado até que as regularizações fundiária e imobiliária estejam concretizadas. (AC)

§ 6º O alvará de licença provisória será concedido para estabelecimentos localizados em imóveis que já contem com carta de habite-se, com categoria diferente da já exercida, respeitando-se os §§ 2º e 3º deste dispositivo. (AC)

Art.2º Esta Lei Complementar entra em vigor em 30 (trinta) dias contados da data de sua publicação.

Caxias do Sul, 20 de maio de 2019; 144º de Colonização e 129º de Emancipação Política.

No caso dos autos, a Câmara Municipal promulgou a lei sobre matéria estranha à sua iniciativa legislativa, na medida em que estabeleceu hipóteses de autorização de concessão de alvará de licença municipal, excepcionando a legislação de regência (Código de Posturas Municipal) e abrandando as exigências nela instituídas. 

De fato, há inconstitucionalidade da legislação impugnada, uma vez que institui hipóteses de mitigação das regras para concessão de alvará de licença municipal, tema que é reservado à iniciativa do Prefeito Municipal.

Vejamos o que diz o artigo 60, inciso II, alínea “d”, da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios por simetria:

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

d) criação, estruturação e atribuições às Secretarias e órgãos da Administração Pública;

Ademais, o artigo 82 da Constituição Estadual prevê as atribuições privativas do Chefe do Executivo, incluindo a direção superior da administração e a competência para dispor sobre a sua organização e funcionamento:

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos

previstos nesta Constituição

(...)

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

Tenho que está configurada a hipótese de usurpação do poder de iniciativa atribuído ao Chefe do Executivo Municipal, considerando que a lei em questão, de iniciativa parlamentar, veicula matéria administrativa de competência privativa do Prefeito.
Vejamos a jurisprudência deste Tribunal Pleno, em casos de invasão de competência:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO. LEI MUNICIPAL. INICIATIVA DO PODERLEGISLATIVO. INSERÇÃO DE AULAS DE XADREZ NA GRADE CURRICULAR DA REDE DE ENSINO. VÍCIO FORMAL E MATERIAL. Lei n.º 3.036/2017 do Município de Novo Hamburgo, que institui como matéria curricular o ensino do jogo de xadrez nas escolas municipais de ensino fundamental, como suporte pedagógico para outras disciplinas. Lei de iniciativa do Poder Legislativo. Lei que padece de vício formal e material, na medida em que o Poder Legislativo Municipal invadiu a seara de competência do Poder Executivo Municipal, pois afronta dispositivos constitucionais que alcançam ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa privativa para editar leis que disponham sobre a criação, estruturação e atribuições de Secretarias e órgãos da Administração Pública. Presença de vícios de inconstitucionalidade de ordem formal e material, por afronta aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos II, III e VII, 149, incisos I, II e III, e 154, incisos I e II, todos da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME.(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70074889619, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em: 12-03-2018)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE LAGOA VERMELHA. LEI MUNICIPAL DISPONDO ACERCA DO LIMITE DE INVESTIMENTO PELO PODER PÚBLICO MUNICIPAL EM IMÓVEIS PARTICULARES PARA FINS DE UTILIZAÇÃO MEDIANTE LOCAÇÃO OU CESSÃO DE USO. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA. 1. A Lei - Lagoa Vermelha nº 7.418, de 18MAI18, padece de vício formal, na medida em que o Poder Legislativo Municipal invadiu a seara de competência do PoderExecutivo Municipal, pois afronta dispositivos constitucionais que alcançam ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa privativa para editar leis que disponham sobre as atribuições da administração municipal, no caso, da fixação de limite de investimento pelo poder público municipal em imóveis particulares para fins de utilização mediante locação ou cessão de uso. 2. Verificada a ocorrência de vício de inconstitucionalidade formal e, consequentemente, afronta aos arts. 8º, caput; 10; 60, II, “d”; e 82, II, III e VII, da CE-89, o que autoriza o manejo da presente ação direta de inconstitucionalidade. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME.(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70078316551, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em: 08-10-2018)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CANGUCÚ. LEI MUNICIPAL Nº 4278/2015 . VÍCIO DE INICIATIVA. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. Lei que acrescenta atribuições administrativas à Secretaria Municipal de Obras e de Planejamento, bem como estipula critérios a serem considerados para aprovação de projetos urbanos e concessão do alvará. Iniciativa do Poder Legislativo. Vício. Afronta ao princípio da separação de poderes. ADIN JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.

(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70068415116, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ivan Leomar Bruxel, Julgado em: 07-05-2018).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA DA CÂMARA DE VEREADORES QUE ESTABELECEU REQUISITOS MÍNIMOS DE IDADE E ESCOLARIDADE PARA O PROVIMENTO DO CARGO DE SECRETÁRIO MUNICIPAL. A disciplina jurídica do processo de elaboração das leis tem matriz constitucional pois reside no texto da Constituição e nele somente. Os princípios que regem o procedimento de formação legislativa, inclusive aqueles que concernem ao exercício do poder de iniciativa vinculada das leis, somente se legitima se houver no texto da própria constituição dispositivo que, de modo expresso a preveja. Tanto na Constituição Federal (art. 61, §1º, II, letra ‘a’), como da Carta Política Estadual (art. 82, VII) estabelecem competência privativa do Chefe do PoderExecutivo para a iniciativa de lei que trate de criação de cargos, funções, empregos públicos na administração direta e autárquica. A Lei Municipal 2.711/2017, de iniciativa parlamentar, ao exigir requisitos mínimos de escolaridade (ensino fundamental) e idade (18 anos), para o provimento do Cargo de Secretário Municipal, cuja iniciativa é exclusiva do Chefe do Poder Executivo, invadiu competência deste último, comprometendo a harmonia e independência dos Poderes (art. 2º da Constituição Federal). Ofende também a denominada reserva de administração, decorrência do conteúdo nuclear do princípio da separação dos poderes. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e deste Órgão Especial. Ação julgada procedente. UNÂNIME.(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70075717231, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em: 23-04-2018)

Por fim, faço constar que o Ministério Público, no parecer da lavra da eminente Procuradora-Geral, em exercício, Dra. Jacqueline Fagundes Rosenfeld, opinou pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade.  

ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE A PRESENTE AÇÃO PARA DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE da Lei Municipal nº 582, de 20 de maio de 2019, do Município de Caxias do Sul, por ofensa ao artigo 8º, caput, artigo 10, artigo 60, inciso II, alínea “d” e artigo 82, incisos III  e VII, todos da Constituição Estadual.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70081677007, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME."
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